
í ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Cajazeíras - PB, 25 de Março de 2022.

Senhor Prefeito,

Considerando o disposto nos artigos 10  e 25 do Decreto N° 10.188, de 20 de dezembro de 2019;

Considerando a necessidade de formalização de Termo de Adesão com a Secretaria de Previdência e de celebração de contrato 
junto à Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV, desenvolvedora do Sistema COMPREV;

Considerando a expiração do prazo legal para esses procedimentos, a previsão de implementação dos bloqueios de acesso ao 
sistema pela DATAPREV em 31 de março de 2022, e o fato de que a DATAPREV necessita de 05 (cinco) a 07 (sete) dias úteis 
para conclusão da análise do contrato;

Solicitamos que seja autorizado à Comissão Permanente de Licitação deste órgão, realizar procedimento de Inexigibilidade de 
Licitação, nos termos do Art. 25, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, destinado a:

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO SAAS (SOFTWARE AS A SERVIÇOS) PARA OPERACIONALIZAÇÃO DA COMPENSAÇÃO 
FINANCEIRA ENTRE O REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E OS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS, E ENTRE OS 
REGIMES PRÓPRIOS, NA HIPÓTESE DE CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA EFEITO DE 
APOSENTADORIA, EM CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO PELO DECRETO N° 10.188 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019 E 
PORTARIA/SEPTR/ME N° 15.829, DE 2 DE JULHO DE 2020.CONFORME PROJETO BÁSCIO E MODELO DE NEGÓCIO -  
COMPREV.

Justificativa para a necessidade da solicitação:

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e informações complementares que 
a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica 
-  CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO SAAS (SOFTWARE AS A SERVIÇOS) PARA OPERACIONALIZAÇÃO DA COMPENSAÇÃO 
FINANCEIRA ENTRE O REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E OS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS, E ENTRE OS 
REGIMES PRÓPRIOS, NA HIPÓTESE DE CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA EFEITO DE 
APOSENTADORIA, EM CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO PELO DECRETO N° 10.188 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019 E 
PORTARIA/SEPTR/ME N° 15.829, DE 2 DE JULHO DE 2020.CONFORME PROJETO BÁSCIO E MODELO DE NEGÓCIO -  
COMPREV. - ,  considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas.

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser 
contratado, conforme consulta efetuada ao setor responsável.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e pertinência, ficamos a inteira 
disposição para maiores informações e demais esclarecimentos que forem julgados necessários.

Atenciosamente



OFÍCIO-CIRCULAR N° 01/2022-GAPRE
João Pessoa, 17 de março de 2022

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)
GESTOR(A)

Assunto: Termo de Adesão com a Secretaria de 
Previdência e contrato junto à Empresa de Tecnologia 
e Informações da Previdência - DATAPREV.

Senhor(a) Gestor(a),

Considerando o disposto nos arts. 10 e 25 do Decreto N° 10.188, de 20 de 
dezembro de 2019;

Considerando a necessidade de formalização de Termo de Adesão com a 
Secretaria de Previdência e de celebração de contrato junto à Empresa de Tecnologia e 
Informações da Previdência - DATAPREV, desenvolvedora do Sistema COMPREV;

Considerando a expiração do prazo legal para esses procedimentos, a previsão 
de implementação dos bloqueios de acesso ao sistema pela DATAPREV em 31 de março 
de 2022, e o fato de que a DATAPREV necessita de 05 (cinco) a 07 (sete) dias úteis para 
conclusão da análise do contrato;

Considerando a informação encaminhada a este Tribunal de Contas através do 
Ofício SEI n° 72673/2022/ME, oriundo da Secretaria de Previdência (protocolizado no 
TCE sob o Documento TC N° 24719/22);

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba RECOMENDA aos Gestores de 
Regime Próprio de Previdência Social Municipal, assim como aos Chefes do Poder 
Executivo dos respectivos entes, no sentido de que adotem as providências 
necessárias à referida celebração do Termo de Adesão com a Secretaria de 
Previdência e do contrato junto à Empresa de Tecnologia e Informações da 
Previdência -  DATAPREV, dentro dos prazos estabelecidos pelos órgãos 
competentes.

Ressalte-se que a não celebração do contrato implicará o bloqueio de acesso 
às funcionalidades do sistema; bloqueio do pagamento da compensação previdenciária 
devida pelo RGPS e irregularidade nos critérios para emissão do Certificado de 
Regularidade Previdenciária -  CRP, conforme art. 25 do Decreto n° 10.188/19 e Portaria 
MTP n° 905/21, podendo repercutir negativamente, ainda, quando da análise das contas 
do(a) Gestor(a) do RPPS e do(a) Chefe do PodepE5<ecutivo por esta Corte de Contas.

Atenciosamente, \J t r

Conselheipa^apinando Rodrigues Catão
/  Presidente



19/02/2021 Email -  mauricio.rnoreira@dataprev.gov.br

Re: Enc: Solicitação de dados bancários e demais dados

Haroldo Brasil Fraga
qua 27/01/2021 12:13

Para Fernanda do Amaral Pombo <fernanda.pombo@dataprev.gov.br>; Maria Cristina Basili Duarte 
<cristina.duarte@dataprev,gov.br>; Thiago Feitosa Alves <tbiago.feitosa@dataprev.gov.br>;

CcJaquetine Gritante Kmita <jaqueline,grifante@dataprev.gov.br>; Luciano Augusto Alves Valadares 
<ludano.valadares@dataprev.gov.br>; Mauricío Elias Moreira <maurido.moreira@dataprev.gov.br>;

Boa tarde, Fernanda.

Os dados bancários são: 
DATAPREV
CNPJ 42.422.253/0001-01 
RANCO DO BRASIL 

WSENCIA: 3307-3 
CONTA: 5321-X

Para assuntos de faturamento copiar haroldo.fraga@dataprev.gov.br e faturamento.ras@dataprev.gov.br 

Atenciosamente,

Haroldo Brasil Fraga
Gerente de Serviço

Serviço de faturamento e Contas a Receber - SVRA
haroldo.fraaa(5>dataprev.aov.br
Telefone (21) 3616-7582

D A T A P R - y

Esta mensagem da Dataprev, empresa pública federal, é enviada exclusivamente a(os) seu(s) destinatário(s) e protegida por sigilo 

profissional.

Sua utilização desautorizada é ilegal e sujeita o infrator às penas da lei. Se você a recebeu indevidamente, queira, por gentileza, 

reenviá-la ao emitente, esclarecendo o equívoco.

De: Fernanda do Amaral Pombo
Enviado: quarta-feira, 27 de janeiro de 202110:51:47
Para: Maria Cristina Basili Duarte; Haroldo Brasil Fraga; Thiago Feitosa Alves
Cc: Jaqueline Grifante Kmita; Luciano Augusto Aives Valadares; Maurício Elias Moreira
Assunto: Re: Enc: Solicitação de dados bancários e demais dados

Haroldo, boa tarde,
Podem nos auxiliar com as informações solicitadas abaixo acerca dos dados bancários da Dataprev?

https://owa.dataprev.gov.br/owa/#path=/mail/search 1/3
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D E C L A R A Ç Ã O

A Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência -• DATAPREV S.A, atua 

na atividade de Tecnologia da Informação e Comunicação -  TIC, sediada em 

Brasília -  DF, inscrita no CNPJ 42.422.253.0001/01, Setor de Autarquias Sul, 

Quadra 01, Bloco E/F, CEP: 70070-931, tendo como Gerente de Departamento de 

Administração de Pessoas o Sr. GLINALDO MARTINS OLIVEIRA, matrícula 

269.140, portador da IDENTIDADE N° 37756798 -  IFP/RJ, CPF N° 412.581.697- 

20, CTPS N° 2486, Série 63/RJ, vem DECLARAR que atende ao disposto no 

inciso XXXIII, do Art. 7o da Constituição Federa! e no Art. 27, inciso V da Lei N° 

8.666/93, não empregando em seu quadro funciona! para execução de trabalhos 

noturnos, perigosos ou insalubres, menores de dezoito anos e de qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 2021.

GLINALDO
MARTINS
OLIVEIRA:41258169 
720

D ig ita liy  signed by 
GLINAL DO MARTINS 
OLIVEIRA:412.50169720 
Date: 2C21.11 19 
12:58:20-CWOO'

GLINALDO MARTINS OLIVEIRA

Departamento de Administração de Pessoas -  DEPE

Gerente

Rua Professor Álvaro Rodrigues, 460 - Botafogo - CEP 22280-040 •• Rio de Janeiro - RJ 
Tel. (021) 3616-7000 - CGC 42.422.253/0001-0i - Insc. Mun. 0.57.067-2



*
DATA PQ-V

Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência -- DATAPREV
Diretoria de Relacionamento e Negócio -  D R N ^ T T T '

DECLARAÇA© DF. EXCLUSIVIDADE

A Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência -  DATAPREV S.A., inscrita no 
CNPJ n.° 42.422.253/0001-01, por intermédio se seu representante legal o Sr. Alan do 
Nascimento Santos, portador(a) da Carteira de Identidade n.° 1162741 SSP-DF e do 
CPF n.° 658.950.02153, DECLARA, para os devidos fins que a é prestadora exclusiva do 
serviço COMPREV (Operacionalização e Gestão da Compensação Previdenciária) aos 
clientes elegíveis.

Brasília, em 14 de dezembro de 2021.

ALAN DO 
NASCIMENTO 
SANTOS:65895002153

ALAN DO NASCIMENTO 
SANTOS:õ5895002153 
2021.12.14 14:54:55 
-03'00’

ALAN DO NASCIMENTO SANTOS
Diretor de Relacionamento e Negócio -  DRN

V i
Diretoria de Relacionamento e Negócio -  DRN 
SAS Quadra 1 Bloco E/F 10° andar -  Brasília DF 

CF.P: 70.070-931- Telefone: (61) 3207.5000.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO SAAS
(SOFTWARE AS A SERVIÇOS) PARA OPERACIONALIZAÇÃO DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA ENTRE 0 REGIME GERAL 
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E OS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA 
UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS, E ENTRE OS REGIMES PRÓPRIOS, NA 
HIPÓTESE DE CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA EFEITO DE APOSENTADORIA, EM 
CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO PELO DECRETO N° 10.188 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019 E PORTARIA/SEPTR/ME 
N° 15.829, DE 2 DE JULHO DE 2020.

2.0. JUSTIFICATIVA
2.1. Para a contratação:
2.1.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO SAAS (SOFTWARE AS A SERVIÇOS) PARA OPERACIONALIZAÇÂO DA COMPENSAÇÃO 
FINANCEIRA ENTRE O REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E OS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS, E 
ENTRE OS REGIMES PRÓPRIOS, NA HIPÓTESE DE CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA 
EFEITO DE APOSENTADORIA, EM CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO PELO DECRETO N° 10.188 DE 20 DE DEZEMBRO 
DE 2019 E PORTARIA/SEPTR/ME N° 15.82 -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante 
medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas 
para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos 
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas.

3.0. DO SERVIÇO
3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são:

DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO SAAS (SOFTWARE AS A SERVIÇOS) PARA OPERACIONALIZAÇÂO 
ÍDA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA ENTRE 0 REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E OS 
[REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA UNIÃO, DOS 
‘ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS, E ENTRE OS REGIMES PRÓPRIOS, 
|NA HIPÓTESE DE CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA EFEITO DE 
[APOSENTADORIA, EM CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO PELO DECRETO N° 10.188 DE 20 
(DE DEZEMBRO DE 2019 E PORTARIA/SEPTR/ME N° 15.829, DE 2 DE JULHO DE 2020

MÊS 6Òj

4.0. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP
4.1.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições 
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006, visto estar presente a condição 
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação inexigível - Art. 25, II, 
da Lei Federal n° 8.666/93, alterada.
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou executante em potencial 
que se enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses de inexigibilidade de licitação, 
inclusive as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação 
vigente.

5.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado 
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

6.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
6.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
6.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia 
e expressa autorização do Contratante.



6.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em 
com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualifi 
respectivo processo de contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
6.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente 
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do refe: 
de contratação direta.
6.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes.

7.0. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA
7.1.Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto da contratação, 
que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § Io, da Lei 8.666/93, 
estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalente:
7.1.1.Inicio: Imediato;
7.1.2. Conclusão: 5 (cinco) anos.
7.2. A vigência da presente contratação será determinada: 5 (cinco) anos, considerada da data de 
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos 
periodos, mediante acordo entre as partes e observadas as características do objeto contratado, 
conforme o disposto no Art. 57, incisos II e IV, da Lei 8.666/93.

8.0 . DO REAJUSTAMENTO
8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
8.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da assinatura do contrato, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer.
8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

9.0. DO PAGAMENTO
9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta 
dias, contados do período de adimplemento.

10.0. DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a 
relação dos documentos essenciais limitar-se-á a definida nos Arts. 30 e 31 da Lei 8.666/93.

11.0. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
11.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

12.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 
pertinentes a essas atribuições.

13.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará 
o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 
da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do 
objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução 
total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas 
na Lei 8.666/93.



13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela 
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
13.3.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á 
ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluidas as penalidades de advertênc 
de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato 
será registrado no cadastro correspondente.

14.0 . DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim apurado: I = 
(TX -r- 100) -r 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na 
sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 
indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO SAAS (SOFTWARE AS A SERVIÇOS) PARA OPERACIONALIZAÇÃO DA 
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA ENTRE O REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E OS REGIMES PRÓPRIOS DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
MUNICÍPIOS, E ENTRE OS REGIMES PRÓPRIOS, NA HIPÓTESE DE CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO PARA EFEITO DE APOSENTADORIA, EM CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO PELO DECRETO N° 10.188 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019 E PORTARIA/SEPTR/ME N° 15.829, DE 2 DE JULHO DE 2020.

1.0. DO TERMO DE REFERÊNCIA
1.1.0 referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nivel 
de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a 
melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura
organizacional.

2.0. DA APROVAÇÃO
2.1. Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referência aprovado.
O termo de referência é documento prévio ao processo licitatório e que deve dispor sobre as 
condições gerais de sua execução. Serve de base para a elaboração do instrumento convocatório.



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
GABINETE DO PREFEITO

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

AUTORIZAÇAO
Expediente: SOLICITAÇÃO

Secretaria de Administração.
Assunto: Procedimento de inexigibilidade de licitação.
Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a

justificativa para a necessidade da demanda requerida.
Anexo:

D E S P A C H O
AUTORIZO a realização do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 25, 
inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, objetivando:

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO SAAS (SOFTWARE AS A SERVIÇOS) PARA OPERACIONALIZAÇÂO DA COMPENSAÇÃO 
FINANCEIRA ENTRE 0 REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E OS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS, E 
ENTRE OS REGIMES PRÓPRIOS, NA HIPÓTESE DE CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA 
EFEITO DE APOSENTADORIA, EM CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO PELO DECRETO N° 10.188 DE 20 DE DEZEMBRO 
DE 2019 E PORTARIA/SEPTR/ME N° 15.829, DE 2 DE JULHO DE 2020.

Conforme informações do setor responsável existe disponibilidade de dotação especifica no 
orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado.

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes 
inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, à Comissão Permanente de 
Licitação deste órgão, para a formalização do referido processo de contratação direta por 
Inexigibilidade de Licitação.



ESTADO DA PARAÍBA 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

PORTARIA N° SA. 001.2022. CPL

EMENTA: INSTITUI A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO - CPL - DO MUNICÍPIO DE 
CAJAZEIRAS, DESIGNA COMPOSIÇÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOSÉ ALDEMIR MEIRELES DE ALMEIDA,
PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO EM 
EXERCÍCIO DE CAJAZEIRAS, ESTADO DA 
PARAÍBA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS E, NA FORMA DO ESTABELECIDO PELO 
ART. SS, INC;. VII e Íí« DA LEI' ORGÂNICA 
DO MUNICÍPIO E DEMAIS DISPOSITIVOS LEGAIS 
APLICÁVEIS Â ESPÉCIE, CONSOANTE AS NORMAS 
GERAIS DE DIREITO FÒBLICO,
RESOLVE:

Art. Io - DESIGNAR 03 servidores FRANCISCO SAMUEL LOURENÇO DE 
SOUSA - MATRICULA 17279, DENYZE GONSALO FURTADO - MATRICULA 
15782 e MARICELIA LUCENA FERREIRA - MATRICULA 15029 para, Sob 
a presidência do primeiro, constituírem a COMISSÃO PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO - CPL do município da Cajaeeiras/PB a partir da 
presente data e até ulterior deliberação, servindo-lhe de 
titulo a presente portaria.
Art, 2° - 0(a)s nomeado(a)s dè qpé trata» ós artigos
anteriores, ficarão com a responsabilidade de gerir os 
ServiçOs e atribuições que Ilíê qonfere o çargo, em- razão de 
léi, jüntO ao Poder EXôcútivO Míiriísipál.
Art, 3o - Esta ‘portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário,

Secretaria Municipal de Administração
CNPJ; 08.923.97V0001-15

Rua Cei. Juvèncto Carneiro. 253 - Centro, Catazeiras - PB. 55900000 
Tel : 3531-1383

;.v
in7
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

« i ie e e F

REFERENTE: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROTOCOLO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 220325IN00005

Realização do referido processo de contratação direta objetivando:

Origem: Secretaria de Administração

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO SAAS (SOFTWARE AS A SERVIÇOS) PARA OPERACIONALIZAÇÂO DA 
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA ENTRE O REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E OS REGIMES PRÓPRIOS DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
MUNICÍPIOS, E ENTRE OS REGIMES PRÓPRIOS, NA HIPÓTESE DE CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO PARA EFEITO DE APOSENTADORIA, EM CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO PELO DECRETO N° 10.188 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019 E PORTARIA/SEPTR/ME N° 15.829, DE 2 DE JULHO DE 2020.

Protocolo: Observado o disposto na legislação pertinente, bem como os elementos que instruem os 
autos, em especial a justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a 
devida autorização para a formalização da referida contratação direta por Inexigibilidade de 
Licitação, nos termos do Art. 25, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, esta Comissão protocolou o processo em tela:

INEXIGIBILIDADE N° IN00005/2022 - 25/03/2022
Procedimento: Aos autos do processo ora protocolado e numerado, o qual está instruido com a 
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto, bem como do recurso apropriado para 
realizar a referida despesa; após a devida autuação nos termos do Art. 38 da Lei Federal n° 
8.666/93 alterada, serão juntados oportunamente as considerações da Comissão Julgadora, a 
competente exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente 
minuta do contrato, que posteriormente deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior 
bem como da Assessoria Juridica.

FRANÇJSCO S. 
PresideiTtre—

>UR|ENÇO DE SOUSA
ssáo



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 220325IN00005

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO SAAS (SOFTWARE AS A SERVIÇOS) PARA OPERACIONALIZAÇÂO DA 
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA ENTRE 0 REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E OS REGIMES PRÓPRIOS DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
MUNICÍPIOS, E ENTRE OS REGIMES PRÓPRIOS, NA HIPÓTESE DE CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO PARA EFEITO DE APOSENTADORIA, EM CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO PELO DECRETO N° 10.188 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019 E PORTARIA/SEPTR/ME N° 15.829, DE 2 DE JULHO DE 2020.

I - RECEBIMENTO
Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composta pelos 
seguintes elementos: solicitação para realizar procedimento de Inexigibilidade de Licitação,
nos termos do Art. 25, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, com 
justificativa para a necessidade da contratação, pesquisa de preços correspondente, a autorização 
devida e declaração de existir a respectiva disponibilidade orçamentária.

II - PROTOCOLO
Observado o disposto na legislação pertinente, bem como os elementos que instruem os autos, em 
especial a justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a devida 
autorização para a formalização da referida contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, 
nos termos do Art. 25, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, esta 
Comissão protocolou o processo em tela:
Inexigibilidade n" IN00005/2022 - 25/03/2022.
III - ELEMENTOS DO PROCESSO
Após devidamente autuado, protocolado e numerado, aos autos do presente processo, o qual está 
instruido com a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto, bem como do recurso 
apropriado para realizar a referida despesa, nos termos do Art. 38 da Lei Federal n° 8.666/93 
alterada; serão juntados oportunamente as considerações da Comissão Julgadora, a competente 
exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do 
contrato, que posteriormente deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior bem como 
da Assessoria Juridica.

IV - PROCEDIMENTO
Remeta-se a Secretaria de Administração.

Prezados Senhores,

Encaminhamos os elementos do processo ora autuado para a devida instrução, devendo ser juntada 
a competente exposição de motivos elaborada por esta Secretaria de Administração, a qual 
indicará, necessariamente, dentre outras informações, a razão da escolha do fornecedor ou 
executante e a justificativa do preço, com a correspondente minuta do contrato. Em seguida, os 
autos devidamente instruídos, deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior para 
ratificação e publicação na imprensa oficial, conforme as disposições do Art. 26, da Lei Federal 
n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, e do Art. 61, Parágrafo único, do mesmo diploma 
legal:



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° IN00005/2022

1.0 - OBJETO
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO SAAS (SOFTWARE AS A SERVIÇOS) PARA OPERACIONALIZAÇÃO DA COMPENSAÇÃO 
FINANCEIRA ENTRE O REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E OS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS, E 
ENTRE OS REGIMES PRÓPRIOS, NA HIPÓTESE DE CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA 
EFEITO DE APOSENTADORIA, EM CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO PELO DECRETO N° 10.188 DE 20 DE DEZEMBRO 
DE 2019 E PORTARIA/SEPTR/ME N° 15.829, DE 2 DE JULHO DE 2020.

2.0 - JUSTIFICATIVA
A unidade demandante - Secretaria de Administração - após considerar os aspectos e a 
singularidade da presente contratação, bem como as disposições contidas na legislação vigente, 
entendeu ser inexigível a licitação.

3.0 - FUNDAMENTO LEGAL
Conforme o entendimento e as informações apresentadas pela referida unidade demandante, a 
contratação em tela será acobertada por Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 25, 
inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores:

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:"

"II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação."

4.0- INSTRUÇÃO DO PROCESSO
Deverá ser observado o disposto no Art. 26, especialmente os incisos II e III do seu parágrafo 
único, bem como no Art. 61, todos do referido diploma legal. É o que recomenda esta Comissão, 
salvo melhor juízo à consideração superior.



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° IN00005/2022
Cajazeiras - PB, 25 de Março de 2022.

1.0 - DO OBJETIVO
Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação 
vigente, as razões da singularidade da seguinte despesa: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO SAAS (SOFTWARE 
AS A SERVIÇOS) PARA OPERACIONALIZAÇÃO DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA ENTRE O REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL E OS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA UNIÃO, 
DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS, E ENTRE OS REGIMES PRÓPRIOS, NA HIPÓTESE DE 
CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA EFEITO DE APOSENTADORIA, EM CUMPRIMENTO AO 
ESTABELECIDO PELO DECRETO N° 10.188 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019 E PORTARIA/SEPTR/ME N° 15.829, DE 
2 DE JULHO DE 2020.

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e 
informações complementares constante desta exposição de motivos, quando for o caso, motivada 
pela: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica -
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO SAAS (SOFTWARE AS A SERVIÇOS) PARA OPERACIONALIZAÇÃO DA COMPENSAÇÃO 
FINANCEIRA ENTRE O REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E OS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS, E 
ENTRE OS REGIMES PRÓPRIOS, NA HIPÓTESE DE CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA 
EFEITO DE APOSENTADORIA, EM CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO PELO DECRETO N° 10.188 DE 20 DE DEZEMBRO 
DE 2019 E PORTARIA/SEPTR/ME N° 15.82 -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante 
medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas 
para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos 
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas.

3.0 - DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE
Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma 
poderá ser efetuada junto a: EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMACOES DA PREVIDÊNCIA - DATAPREV S.A. 
- R$ 36.000,00. - Entidade ou profissional muito bem conceituado no desempenho das atividades
inerentes ao ramo pertinente a sua especialidade, apresentando ótima qualidade e preços dos seus 
produtos ofertados e/ou serviços prestados, já comprovados anteriormente, justificando, desta 
forma, a sua escolha.

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no 
mercado, conforme a correspondente proposta apresentada e levantamento efetuado, mediante 
pesquisa apropriada, em anexo.

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, 
que a própria legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por 
Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 25, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores:

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:"

"II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação."

6.0 - DA CONCLUSÃO
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do 
processo em apreço, o qual está devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive 
a minuta do respectivo contrato.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS - MAPA DE APURAÇÃO - EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" IN00005/2022

Participantes Unid. Quant. VI. Unit. VI. Total Class. O b s .
ü  - CONTRATAÇÃO.DE SERVIÇO SAAS (SOFTWARE AS A  SERVIÇOS) ~PARA "OPERACIONAIIZAÇÃO ~DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
CENTRE O REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E OS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES- 
:PÚBLICOS DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS, E ENTRE OS REGIMES PRÓPRIOS, NA 
HIPÓTESE DE CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA EFEITO DE APOSENTADORIA, EM CUMPRIMENTO AO 
ESTABELECIDO PELO DECRETO N° 10.188 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019 E PORTARIA/SEPTR/ME N° 15.829, DE 2 DE JULHO 
BE 2 0 2 0
íem presa d e t e c n o l o g i a  e i n f o r m a c o e s  d a p r e v i d ê n c i a  - MÊS j 6 Oj 600,00 36.000,00 1 ]
DATAPREV S.A. 1 | 1

Cajazeiras - PB, 25 de Março de 2022 

RESULTADO FINAL:
- EMPRESA DE TECNOLOGIA E IN FORMACOE S DA PREVIDÊNCIA 
DATAPREV S.A.
Item(s): 1.
Valor: R$ 36.000,00



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
GABINETE DO PREFEITO

Expediente: exposiçAo DE M0TIV0S n .° IN00005/2022 
^ ’ SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Assunto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO SAAS (SOFTWARE AS A SERVIÇOS)
PARA OPERACIONALIZAÇÃO DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA ENTRE 
O REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E OS REGIMES 
PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
MUNICÍPIOS, E ENTRE OS REGIMES PRÓPRIOS, NA HIPÓTESE DE 
CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA EFEITO 
DE APOSENTADORIA, EM CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO PELO 
DECRETO N° 10.188 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019 E 
PORTARIA/SEPTR/ME N° 15.829, DE 2 DE JULHO DE 2020.

Legislação: Art. 25, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores.

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus elementos,
inclusive a minuta do respectivo contrato.

D E S P A C H O

APROVO a correspondente proposta nos termos do expediente supramencionado. Acolho a situação de 
Inexigibilidade de Licitação, na forma como se apresenta neste procedimento de contratação 
direta, para atender a necessidade da demanda justificadamente requerida.

Remeta-se o processo, devidamente instruido de todos os seus elementos constitutivos, à 
apreciação da Assessoria Juridica, para os fins e efeitos legais.


